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Lei Maria da Penha: Um basta a Violéncia de Género

Caroline Machado de Oliveira Azeredo®
Jayme Weingartner Neto?

Resumo: A lei Maria da Penha foi criada visando a coibir e punir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. Este estudo objetiva investigar a abrangéncia da Lei Maria Penha a
partir de decisdes proferidas em conflitos de competéncia no Tribunal de Justica do Rio
Grande do Sul. Através de estudo tedrico e de analise de decisdes judiciais, foram
identificados os requisitos utilizados para a incidéncia da lei. Os resultados provisérios
indicam a presenca dos requisitos de relacdo intima de afeto, violéncia de género e
vulnerabilidade da vitima.

Palavras-chave: Lei Maria da Penha; Violéncia de Género; Mulher.

Maria da Penha Law: Putting a stop to gender violence

Abstract: Maria da Penha Law was put in place with the intent of reducing and preventing
domestic and familiar violence against woman. This study aims to investigate the scope of the
Maria da Penha Law, from decisions in conflicts of jurisdiction in the Court of Rio Grande do
Sul. Through theoretical study and analysis of judicial decisions the requirements were
identified used for the incidence of the law. The survey results indicat the presence of
requeriments the intimate relationship of affection, gender violence and victms vulnerability.

Keywords: Maria da Penha Law; Genderviolence; Woman.

Introducéo

A violéncia de género acompanha a evolugéo da sociedade brasileira. Todavia, o atual
estagio civilizacional repudia a situacdo de opressdo de género, passando os Estados e a

sociedade a tomar uma série de providéncias para coibi-la.

O Brasil ratificou convengdes internacionais, buscando combater a discriminagao

contra a mulher e todas as formas de violéncia de género. Merecem destaque a Convengéo
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sobre a Eliminac&o de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher e a Convencao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher. Da mesma
forma, a Constituicdo Federal, no artigo 226, § 8°, assegura a criagcdo de mecanismos para
coibir a violéncia nas relagbes familiares, portanto, preocupa-se em combater a violéncia no

ambito da familia e a discriminagéo contra a mulher.

Desta forma, a Lei Maria da Penha foi criada para cumprir essa determinacédo
constitucional, bem como para densificar a normativa internacional. A partir da vigéncia da
nova lei, hd um avanco significativo para garantir a mulher sua integridade fisica, psicologica
e sexual. Além disso, a criacdo deste microssistema é a forma de efetivar protecdo
diferenciada a quem, em razdo de um quadro historico de discriminagdes, ndo estd em

condicdes de igualdade.

Trata-se de tema de grande relevancia social, pois a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher acompanha a sociedade brasileira, e a lei Maria da Penha surge como
instrumento para superar tal quadro e avangar na igualdade entre homens e mulheres. Nesse
sentido, o objetivo da pesquisa é analisar a abrangéncia da Lei Maria da Penha no
enfrentamento da violéncia de género, a partir de decisbes sobre sua incidéncia ou ndo (se

aplicavel ou ndo) nos casos de violéncia contra a mulher.

A Lei Maria da Penha

A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, recebeu o apelido em
homenagem & biofarmacéutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que ficou
paraplégica em razdo da violéncia domestica perpetrada por seu ex-marido, ainda na década
de 80.

Em razdo da demora na punicéo do agressor pelas leis da época, a repercussao foi de
tal ordem que, com a ajuda de organizagdes de defesa dos direitos humanos - Centro pela
Justica pelo Direito Internacional (CEJIL) e o Comité Latino Americano de Defesa dos
Direitos das Mulheres (CLADEM) - foi apresentada a Comissdo Interamericana de Direitos
Humanos da OEA uma denuncia relativa a impunidade do crime cometido contra a vitima.
Aceita a denuncia, em 2001, o Estado brasileiro foi condenado internacionalmente. O

Relatorio da OEA reconheceu a omissdo e a negligéncia do Brasil em relacdo a violéncia
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doméstica contra a mulher, determinando expressamente, além do julgamento do agressor, a

elaboraco de lei especifica relativa a violéncia contra a mulher®.

Ap0s diversos debates com representantes envolvidos na tematica, em novembro de
2004, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei sob o n°
4.559/2004, que tinha como ementa a criagdo de mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal,

e dava outras providéncias.

O Projeto de Lei foi aprovado nas duas casas legislativas e culminou na Lei
11.340/2006, sancionada pelo Presidente da Republica e publicada em 7 de agosto de 2006,
com entrada em vigor em 22 de setembro do mesmo ano, denominando-se “Lei Maria da

Penha”.

A Lei Maria da Penha € fruto de uma mudanca na forma de enfrentar o problema da
violéncia doméstica, com importante contribuicio das feministas®. Nesse sentido, a posicéo de

Campos:

A Lei Maria da Penha reflete a sensibilidade feminista no tratamento da violéncia
doméstica. Ao desconstruir o modo anterior de tratamento legal e ouvir as mulheres
nos debates que antecederam a aprovagéo da Lei 11.340/2006, o feminismo registra
a participacdo politica das mulheres como sujeitos na construcdo desse instrumento
legal e sugere uma nova posicdo de sujeito no direito penal. (CAMPQOS, 2011, p.
09).

A Lei 11.340/2006 ndo criou novos tipos penais, mas acrescentou a parte final do art.

61, II, f, do Cdédigo Penal mais uma hipdtese: ““(..) com violéncia contra mulher na forma da

* A Comissdo Interamericana de Direitos Humanos recebeu a dentincia, com base nos artigos 44 e 46 da
Convencéo Americana sobre Direitos Humanos e artigo 12 da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher. A dentncia alegou a tolerancia do Brasil para com a violéncia sofrida por
Maria da Penha, por ndo ter tomado as providéncias para processar e punir o agressor. Concluiu que o Estado
violou, em prejuizo da Senhora Maria da Penha Maia Fernandes, os direitos as garantias judiciais e a prote¢ao
judicial assegurados pelos artigos 8 e 25 da Convencdo Americana, em concordancia com a obrigacdo geral de
respeitar e garantir os direitos, prevista no artigo 1(1) do referido instrumento e nos artigos 1l e XVII da
Declaragdo, bem como no artigo 7 da Convengdo de Belém do Para. A Comissdo recomendou ao Estado
brasileiro que procedesse a uma investigacdo séria, imparcial e exaustiva para determinar a responsabilidade
penal do autor do delito e para determinar se ha outros fatos ou a¢fes de agentes estatais que tenham impedido o
processamento rapido e efetivo do responsavel; também recomendou a reparagdo efetiva e pronta da vitima e a
adocdo de medidas, no dmbito nacional, para eliminar essa tolerdncia do Estado ante a violéncia doméstica
contra mulheres. Disponivel em: <http://www.cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm# _ftnref19>. Acesso em:
25 out. 2013.

* Nesse mesmo sentido é a posicéo de Leila Linhares Barsted(2011, p. 15): “A luta pelo direito a uma vida sem
violéncia, que possibilitou a aprovacgdo da Lei Maria da Penha, em 2006, é um caso exemplar de exercicio de
uma cidadania ativa expressa no discurso e na atuagdo das feministas no espaco publico. Sintetiza, também, a
longa interlocugdo das feministas com os poderes legislativo e executivo e aponta para a necessidade de
investimentos continuos no didlogo com o poder judiciario e as demais institui¢cdes da justica.”
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lei especifica™ e alterou o art. 129 do Cédigo Penal, com o acréscimo de pena introduzido no
paragrafo 9°. O art. 129 do CP descreve o crime de lesdo corporal como “ofender a
integridade corporal ou a satide de outrem”, estabelecendo a pena de detencdo de trés meses a
um ano. Se a violéncia ocorre no ambiente domestico (paragrafo 9°) a pena passa a ser de trés
meses a trés anos. E, ainda, acrescentou um parégrafo ao art. 129 do CP, aumentando a pena
em um terco para quem pratica lesdes corporais contra vitima portadora de deficiéncia, na

hipdtese do paragrafo 9°.

Em relacdo ao Codigo de Processo Penal, a Lei Maria da Penha acrescentou o inciso
IV ao art. 313 do CPP® com a possibilidade de prisdo preventiva no caso de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher para garantir a execu¢do das medidas protetivas de
urgéncia. Ja na Lei de Execucdo Penal, a Lei Maria da Penha acrescentou um paragrafo unico
ao art. 152, concedendo ao Juiz a possibilidade de determinar o comparecimento do agressor a

programas de recuperacio e reeducaco.’

A Lei Maria da Penha trouxe um inegavel avanco, pois reconheceu a necessidade de
coibir a opressdo e a violéncia fisica e psicologica sofrida pela mulher ao longo dos séculos,
prevenindo a violéncia domeéstica, protegendo a vitima e punindo os agressores. Nas palavras
de Barsted :

A Lei Maria da Penha esta voltada para a promocéao da equidade de género e para a
reducdo das diferentes formas de vulnerabilidade social, apontando a necessidade de
politicas publicas articuladas e capazes de incidir sobre o fendmeno da violéncia
contra a mulher. (BARSTED, 2011, p.17).

Ela trata de forma integral o problema, com medidas de natureza penal e extrapenal.
Conforme Campos e Carvalho (2011), “a lei se desvincula daquele campo nominado
exclusivamente como penal e cria um sistema juridico autbnomo que deve ser regido por

regras proprias de interpretacdo, de aplicacdo e de execucéo da lei.”

°CP, art. 61: S&o circunstancias que sempre agravam a pena, quando ndo constituem ou qualificam o crime: Il -
ter o agente cometido o crime: f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relagbes domésticas, de
coabitacdo ou de hospitalidade, ou com violéncia contra a mulher na forma da lei especifica. (grifou-se).

°CPP, Art. 313, V: se o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei
especifica, para garantir a execucdo das medidas protetivas de urgéncia.” obs. O inciso IV foi revogado pela Lei
12.403/11, passando o inciso Il a vigorar com a seguinte redagdo: Il - se o crime envolver violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, crianca, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiéncia, para garantir a
execucdo das medidas protetivas de urgéncia; (grifou-se).

’LEP, art. 152: Poderdo ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanéncia, cursos e palestras, ou
atribuidas atividades educativas. Paragrafo unico. Nos casos de violéncia doméstica contra a mulher, o juiz
podera determinar 0 comparecimento obrigatdrio do agressor a programas de recuperagdo e reeducacao (grifou-
se).
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Conforme determinado pela Constituicdo Federal e pelas convencdes internacionais
ratificadas pelo Brasil, a Lei Maria da Penha vem para assegurar os direitos das mulheres em
situacdo de violéncia (art. 1°):

Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicio Federal, da
Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher,
da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do
Brasil; dispGe sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher; e estabelece medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em
situagdo de violéncia doméstica e familiar (BRASIL. Lei 11.340, 2006, art. 1°).

A Lei Maria da Penha criou de forma normativa a categoria violéncia de género®e
definiu o conceito de violéncia doméstica (art. 5°) como “qualquer agdo ou omissdo baseada
no género que Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral
ou patrimonial” e elencou seu espaco de abrangéncia: a) no ambito da unidade doméstica,
compreendida como o espaco de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; b) no ambito da familia, compreendida
como a comunidade formada por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos
por lacos naturais, por afinidade ou por vontade expressa; ¢) em qualquer relacdo intima de
afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de
coabitacdo. De outro lado, apontou suas formas no art. 7° (Violéncia fisica, psicoldgica,

sexual, patrimonial ou moral).

O conceito de comunidade familiar proposto pela Lei é amplo. Ele engloba uma
variedade de relacdes existentes no ambito doméstico e familiar. Salienta-se que as pessoas
podem ter ou ndo vinculo familiar. Portanto, a Lei abrange maridos, namorados, ex-

namorados, ex-maridos, irmaos, pais, tios, avds, sobrinhos, cunhados, dentre outros.

Desta forma, da leitura em conjunto dos dois artigos, pode-se definir a violéncia
domeéstica como qualquer violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial ou moral, baseada
no género, praticada contra mulher, na unidade doméstica ou familiar, ou em qualquer relacdo

intima de afeto, independentemente de coabitacao.

O STJ apresentou trés vetores que configuram a violéncia domestica e familiar contra

a mulher: relacdo fntima de afeto, violéncia de género e vulnerabilidade da vitima®.

8 Conforme Campos e Carvalho (2011), a conceituacéo é significativa, pois rompe com a tradicdo juridica de
incorporagdo genérica da violéncia de género nos tipos penais incriminadores tradicionais.

% Nesse sentido, o Informativo de Jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, n° 0524, publicou o seguinte
aresto: DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETENCIA PARA PROCESSAR E JULGAR ACAO PENAL
REFERENTE A SUPOSTO CRIME DE AMEAGA PRATICADO POR NORA CONTRA SUA SOGRA. E do
juizado especial criminal - e ndo do juizado de violéncia doméstica e familiar contra a mulher - a competéncia
para processar e julgar acdo penal referente a suposto crime de ameaga (art. 147 do CP) praticado por nora contra
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Em relacdo a definicdo dos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
que estariam sob a incidéncia da Lei em comento, pode-se citar a polémica em relacao a atriz
Luana Piovani. O entendimento do TJ/RJ foi no sentido de ndo ser caso de aplicacdo da Lei
Maria da Penha, pois a atriz ndo pode ser considerada uma mulher hipossuficiente ou em
situacdo de vulnerabilidade; nas palavras do Desembargador Sidney Rosa da Silva, o fato de
Luana Piovani nao ser “uma mulher oprimida ou subjugada aos caprichos do homem”
impediria a aplicacdo da Lei. Tal decisdo foi reformada pelo STJ, em 02/04/2014, que
reconheceu a competéncia do Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
para o julgamento da a¢do. Segundo a Ministra Laurita Vaz: “A presuncao de hipossuficiéncia
da mulher, a implicar a necessidade de o Estado oferecer protegéo especial para reequilibrar a
desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de validade da propria lei.” Vale
ressaltar que, em nenhum momento, o legislador condicionou esse tratamento diferenciado a
demonstracdo dessa presuncdo, que, alias, é insita a condicdo da mulher na sociedade

hodierna.*®

A legislacdo criou mecanismos para proteger a mulher vitima de violéncia, sem fazer
referéncia ao género do agressor. Até porque estabelece que as relagcdes pessoais independem
de orientacdo sexual. Neste sentido, afirmou Dias (2007, p.41), “para ser considerada a
violéncia como doméstica, o sujeito ativo tanto pode ser um homem como outra mulher”.
Assim, a autora sustenta que os conflitos entre parceiras, em uma relacdo homoafetiva, bem
como o conflito entre maes e filhas e entre irmas estd ao abrigo da Lei quando flagrada a

motivacao de ordem familiar''.

Tal conclusdo ndo é pacifica na doutrina e na jurisprudéncia. Fontoura entende que

apenas 0 homem pode ser sujeito ativo da violéncia doméstica.

A Lei 11.340 ndo finaliza dar uma protecdo indiscriminada a mulher, mas sim
proteger a mulher em face do homem, supostamente mais forte, ameacgador e
dominante no quadro cultural, dai por que néo se aplica a referida legislacdo quando
0 sujeito ativo for do género feminino, podendo-se, destarte, afirmar que o sujeito
ativo de crimes praticados em situacdo de violéncia doméstica ou familiar contra a
mulher, para os efeitos da Lei 11.34006, é apenas 0 homem. (FONTOURA, 2012,
p.33).

sua sogra na hipétese em que ndo estejam presentes os requisitos cumulativos de relacdo intima de afeto,
motivacdo de género e situacdo de vulnerabilidade. 1sso porque, para a incidéncia da Lei 11.340/2006, exige-se a
presenca concomitante desses requisitos. De fato, se assim ndo fosse, qualquer delito que envolvesse relagdo
entre parentes poderia dar ensejo a aplicacdo da referida lei. Nesse contexto, deve ser conferida interpretacdo
restritiva ao conceito de violéncia doméstica e familiar, para que se ndo inviabilize a aplica¢do da norma. HC
175.816-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 20/6/2013.

" RESP n° 1.416.580

1 Nesse sentido, Campos sustenta que a discriminagdo que a lei faz esta relacionada ao sujeito passivo dessa
violéncia, assim como o fazem varios tipos penais. (CAMPQOS, 2008, p. 261)

DIALOGO, Canoas, n.28, p. 59-72, abr. 2015. / ISSN 2238-9024



LEI MARIA DA PENHA: UM BASTA A VIOLENCIA DE GENERO

Na jurisprudéncia, h4 acentuada tendéncia em aceitar a mulher como sujeito ativo da
violéncia doméstica.'® Conforme ja exposto, o STJ entende que a incidéncia da Lei Maria da
Penha esta associada a critérios de género, vulnerabilidade, hipossuficiéncia e inferioridade
fisica e/ou econémica da vitima. Portanto, para a incidéncia da Lei Maria da Penha, independe

0 género do sujeito ativo.

Quanto ao sujeito passivo, a Lei Maria da Penha exige que seja mulher. Nesse sentido,
segundo uma interpretacéo, a legislacdo abrange também transgéneros, transexuais e travestis,
identificadas com o sexo feminino. Portanto, qualquer agressdo contra elas no ambiente
domeéstico, familiar, ou em qualquer relacdo intima de afeto, baseadas no género, também é

violéncia doméstica, merecendo protecdo da lei especifica=

Como a Lei Maria da Penha trata da relacdo baseada no género, cabe fazer a analise do

termo “género”.

O conceito de género foi elaborado a partir dos anos setenta, na segunda fase do
feminismo, principalmente no campo das ciéncias sociais, sendo incorporado as diversas

correntes feministas. Nesse sentido, sustenta Saffiotti:

O conceito de género, no Brasil, alastrou-se rapidamente na década de 1990. Ja no
fim dos anos 1980, circulava cépia do artigo de Joan Scott (1963,1988). Traduzido
em 1990, no Brasil, difundiu-se rapida e extensivamente. O proéprio titulo do
trabalho em questdo ressalta género como categoria analitica, 0 que também ocorre
ao longo do artigo (SAFFIOTI, 2004, p. 110-111).

2 CONFLITO DE COMPETENCIA. PENAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL E JUIZ DE DIREITO.
CRIME COM VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. CRIME CONTRA HONRA
PRATICADO POR IRMA DA VITIMA. INAPLICABILIDADE DA LEI N° 11.340/06. COMPETENCIA DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL.1. Delito contra honra, envolvendo irmds, ndo configura hipdtese de
incidéncia da Lei n° 11.340/06, que tem como objeto a mulher numa perspectiva de género e em condigdes de
hipossuficiéncia ou inferioridade fisica e econdmica. 2. Sujeito passivo da violéncia doméstica, objeto da
referida lei, € a mulher. Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado o
vinculo de relagcdo doméstica, familiar ou de afetividade. 3. No caso, havendo apenas desavengas e ofensas entre
irmds, ndo ha qualquer motivacéo de género ou situacdo de vulnerabilidade que caracterize situagdo de relagao
intima que possa causar violéncia doméstica ou familiar contra a mulher. N&o se aplica a Lei n® 11.340/06.3.
Conflito conhecido para declarar competente o Juizo de Direito do Juizado Especial Criminal de Governador
Valadares/MG, o suscitado (CC 88027/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SECAO, julgado em
05/12/2008, DJe 18/12/2008). (grifou-se)

13 Veja-se, por exemplo, a posicdo de Maria Berenice Dias, (2007, p.41): “No que diz respeito com o sujeito
passivo, hd a exigéncia de uma qualidade especial: ser mulher. Nesse conceito encontram-se as léshicas, os
transgéneros, as transexuais e as travestis, que tenham identidade com o sexo feminino. A agressdo contra elas
também constitui violéncia doméstica”. A posicdo ndo ¢ pacifica. Luiz Flavio Gomes e Alice Bianchini
entendem que, para ter incidéncia a Lei Maria da Penha, o sujeito passivo deve ser necessariamente mulher. Nas
suas palavras: “Pessoas travestidas ndo sdo mulheres. Nao se aplica no caso delas a lei nova (sim, as disposicGes
legais outras do CP e do CPP). No caso de cirurgia transexual, desde que a pessoa tenha passado
documentalmente a ser identificada como mulher (Roberta Close, por exemplo), terd incidéncia a lei nova”.
Disponivel em: <http://jus.com.br/artigos/8916/aspectos-criminais-da-lei-de-violencia-contra-a-mulher>. Acesso
em: 20 de ago. 2014. A questdo permanece controversa.
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A discriminagcdo e a violéncia contra a mulher acompanham a evolugdo da
humanidade. Assim, as feministas buscam comprovar que ndo sao caracteristicas fisiologicas

ou desvantagens socioecondmicas que definem as desigualdades de género. Segundo Louro:

Sao os modos pelos quais caracteristicas femininas e masculinas sdo representadas
como mais ou menos valorizadas, as formas pelas quais se reconhece e se distingue
feminino de masculino, aquilo que se torna possivel pensar e dizer sobre mulheres e
homens que vai constituir, efetivamente, o que passa a ser definido e vivido como
masculinidade e feminilidade. (LOURO, 2007, p. 13-14).

Nesse contexto, Louro define género:

O conceito de género passa a englobar todas as formas de construcdo social, cultura
e linguistica implicadas com processos que diferenciam mulheres de homens,
incluindo aqueles processos que produzem seus corpos, distinguindo-os e separando-
os como corpos dotados de sexo, género e sexualidade”. E ainda, género aponta para
a nogdo de que, ao longo da vida, através das mais diversas instituicdes e praticas
sociais, nos constituimos como homens e mulheres, num processo que néo é linear,
progressivo ou harménico e que também nunca esta finalizado. (LOURO, 2007,
p.17).

Para Scott existe uma diferenca entre sexo e género; sexo é a categoria biol6gica, e

género é a expressao culturalmente determinada da diferenca sexual. E, ainda, sustenta:

O género é um elemento constitutivo de relagBes sociais baseado nas diferengas
percebidas entre 0s sexos, e 0 género é uma forma primeira de significar as relages
de poder. As mudangas na organizagdo das relagBes sociais correspondem sempre a
mudanca nas representacfes de poder, mas a dire¢do da mudanca ndo segue
necessariamente um sentido unico. (SCOTT, 1990, p. 21).

Voltando a legislacédo, antes da Lei Maria da Penha ndo havia uma lei especifica sobre
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Os casos eram encaminhados ao Juizado
Especial Criminal, competente para julgar os crimes de menor potencial ofensivo, com pena

méaxima de 02 anos, com base na Lei 9.099/90.

A Lei Maria da Penha dispGe sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher. Em 2008, o Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul criou o
Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher, localizado no Foro Central de

Porto Alegre, para cuidar exclusivamente dos casos abrangidos pela Lei Maria da Penha.

A Comarca de Porto Alegre, Canoas, Novo Hamburgo e Caxias do Sul sdo as Unicas
que possuem Juizado Especializado em violéncia doméstica no RS. Nas demais cidades,
enquanto estes ndo forem estruturados, as varas criminais acumulardo competéncia civel e

criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da violéncia doméstica.
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Breves consideragdes sobre a incidéncia da Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha, como ja referido, define o conceito de violéncia doméstica. O
Art. 5° da Lei 11.340/2006 define os requisitos para aplicacdo da norma: Para os efeitos
desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher qualquer a¢do ou
omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico e dano moral ou patrimonial. Assim, surgiram os conflitos de competéncia entre
0 Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, Varas Criminais e Juizado
Especial Criminal para definir quem é competente ou ndo para julgar a acdo, em razdo dos

critérios de incidéncia da Lei.

O conflito de competéncia ocorre quando dois ou mais Juizos se julgam competentes
ou incompetentes para atuar em determinada causa. O conflito podera ser positivo ou
negativo'®. Sera positivo quando mais de um Juiz se considerar competente para julgar a
causa; serd negativo quando um Juiz declina da propria competéncia e remete os autos para o
Juizo que entende ser competente, e este, por sua vez, também se julga incompetente®.
Conforme art. 115 do CPP, este conflito pode ser suscitado pela parte interessada, pelo
Ministério Pablico, ou pelo proprio Juizo. Os conflitos de competéncia serdo julgados pelo

tribunal de grau superior.

Assim, cabe analisar os critérios utilizados pelos julgadores para resolucdo dos
conflitos, identificados pela leitura de acordaos judiciais do Tribunal de Justica do RS sobre a
incidéncia ou ndo da Lei 11.340/2006. Apds cada ementa, destaca-se o0 argumento utilizado

pelo julgador para definir a aplicacdo da lei.

Inicia-se, a titulo de ilustracdo, com precedentes que afastaram a incidéncia da Lei

Maria da Penha:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. LEI "MARIA DA PENHA" (LEI
N° 11.340/06). COMPETENCIA PARA PROCESSAMENTO E JULGAMENTO
DE AMEACA E/OU VIAS DE FATO DE FILHA CONTRA MAE. VIOLENCIA
NAO BASEADA EM GENERO. 1. O Juiz suscitante alega que a competéncia é do
Juizado Especial Criminal, em razdo da igualdade de género entre vitima e suposta
agressora, ao passo que o suscitado aduziu que € da 42 Vara Criminal, por se tratar
de violéncia doméstica atinente a Lei Maria da Penha. 2. N&o incide a Lei n°
11.340/06 em suposta ameaga e/ou vias de fato envolvendo filha e mae pela
auséncia de violéncia baseada no género. CONFLITO DE COMPETENCIA
PROCEDENTE. (Conflito de Jurisdicdo N° 70055137608, Primeira Céamara
Criminal, Tribunal de Justica do RS, Relator: Julio Cesar Finger, Julgado em
10/07/2013).

¥ CPP, art. 113: As questdes atinentes & competéncia resolver-se-d0 néo s6 pela excecdo prépria, como também
pelo conflito positivo ou negativo de jurisdicéo.

5 CPP, art. 114: Havera conflito de jurisdicdo: | - quando duas ou mais autoridades judiciarias se considerarem
competentes, ou incompetentes, para conhecer do mesmo fato criminoso;
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O Desembargador Julio Cesar Finger entendeu ndo ser caso de aplicacdo da Lei Maria
da Penha. Nas suas palavras: “A Lei Maria da Penha destina-se a coibir a violéncia doméstica
oriunda das relacGes de género, onde se pressupde a vulnerabilidade e a hipossuficiéncia da
mulher. N&o incide a Lei n°® 11.340/06 em suposta ameaca e/ou vias de fato envolvendo filha

e mae pela auséncia de violéncia baseada no género”.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. LEI MARIA DA PENHA.
CRIMESDEESTUPRO DE VULNERAVEL E LESAO CORPORAL
PRATICADOS PELO PAlI CONTRA A FILHA. NAO INCIDENCIA DA LEI
11.340/06.

O artigo 5° da Lei Maria da Penha configura como violéncia doméstica e familiar
contra a mulher toda espécie de agressdo (agdo ou omissao), baseada no género, isto
é, na condicdo hipossuficiente da mulher, que lhe cause morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial, importando em violacdo
dos direitos humanos, independente da habitualidade da agressdo. No caso, em se
tratando de crimes praticados pelo pai contra a sua filha, a hipossuficiéncia da vitima
decorre, em primeiro lugar, da condicdo de ser crianca — pela idade - e ndo em face
da vulnerabilidade de género numa relagéo socioafetiva. De ressaltar que dentro do
género feminino ha a crianca e a adolescente — protegidas pelo ECA -, a mulher —
tutelada pela Lei Maria da Penha - e a idosa — assistida pelo Estatuto do ldoso.
CONFLITO NEGATIVO JULGADO PROCEDENTE. COMPETENCIA DO
JUIZO SUSCITADO. (Conflito de Jurisdigdo N° 70051020832, Quinta Camara
Criminal, Tribunal de Justica do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em
14/11/2012).

Nesta outra decisdo, o0 Desembargador Francesco Conti entendeu ndo ser caso de
aplicacdo da Lei, porque, embora hipossuficiente a vitima, prepondera sua condi¢do de
crianga, sendo de aplicar a protecdo especifica do ECA, diante do principio da especialidade.
Nas suas palavras: “Violéncia de género é aquela praticada por pessoa do sexo masculino

contra mulher. N&o se constata a fragilidade e a hipossuficiéncia proveniente do género.

A seguir, passo a verificar decisdes sobre a incidéncia da Lei Maria da Penha:

CONFLITO DE COMPETENCIA. VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR,
INFRAGAO PENAL COMETIDA, EM TESE, POR IRMAO CONTRA A IRMA
(IDOSA). REQUISITOS PARA INCIDENCIA DA LEI 11.340/06. 1. A Lei Maria
da Penha, densificando a norma constitucional, ampliou o leque de protecdo a
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar, criando mecanismos especificos
para prevencdo e repressdo deste tipo de crime. 2. A incidéncia da lei decorre da
presenca cumulativa dos vetores relagdo intima de afeto, violéncia de género e
situacdo de vulnerabilidade da vitima em relagdo ao agressor, elementos existentes
nos autos, fixando-se a competéncia no Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da Comarca de Porto Alegre. CONFLITO PROCEDENTE. (Conflito de Jurisdicdo
N° 70056638786, Terceira Camara Criminal, Tribunal de Justica do RS, Relator:
Jayme Weingartner Neto, Julgado em 03/10/2013).

Nas palavras do Desembargador Jayme Weingartner Neto:

“A fixagdo de competéncia no ambito dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar, criados pela Lei 11.340/06, depende da analise de trés vetores que
indicam, quando presentes de forma cumulativa, a incidéncia da nominada Lei
Maria da Penha:1.a existéncia de relacdo intima de afeto entre agressor e vitima; 2.a
violéncia de género, direcionada a préatica delitiva contra mulher; 3.a situacdo de
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vulnerabilidade da vitima em relagdo ao agressor.” (BRASIL. Tribunal de Justica do
RS. Conflito de Jurisdico N° 70056638786. Relator: WEINGARTNER NETO,
Jayme. Julgado em 03/10/2013).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. LEI MARIA DA PENHA - LEI N°
11.340/2006. CRIME DE AMEACA ENVOLVENDO PRATICA DE VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. OFENDIDA GENITORA DA
AGRESSORA. COMPETENCIA DO JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR DE PORTO ALEGRE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DO
STJ. Conflito negativo procedente. (Conflito de Jurisdicdo N° 70054635800,
Terceira Camara Criminal, Tribunal de Justica do RS, Relator: Jodo Batista Marques
Tovo, Julgado em 15/08/2013).

Na analise do conflito, o Desembargador Jodo Batista Marques Torvo define a
aplicagdo da Lei Maria da Penha: “No caso em exame, tenho que se esteja a tratar de hipotese
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, pois identifico, na espécie, a submissdo da
vitima mulher frente a agressora, em razdo de género, sua vulnerabilidade, hipossufiéncia e

inferioridade fisica.”

Desta forma, verifica-se através das decisdes, que a incidéncia da Lei Maria da Penha
estd vinculada a presenca dos requisitos de relacdo intima de afeto, violéncia de género e

vulnerabilidade da vitima, definindo em quais relagGes ela deve ser aplicada ou afastada.

Consideracoes finais

A Lei Maria da Penha é uma legislacdo protetiva, que cria mecanismos para coibir e
prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, contribuindo para efetivar a

igualdade entre géneros nas relagdes familiares.

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha busca garantir que as mulheres violentadas
rompam com o siléncio e busquem a protecdo do Estado, sendo resultado de uma conquista

importante para a dignidade e para a reparacgao das injusticas cometidas.

Assim, a partir da nova lei, a vitima de violéncia doméstica recebera protecdo da
autoridade policial e do Judiciario que, de imediato, deverdo adotar as medidas protetivas de

urgéncia previstas.

A anélise de decisbes sobre a incidéncia ou ndo da Lei Maria da Penha definem o
campo de sua abrangéncia, bem como as tendéncias jurisprudenciais do Tribunal de Justica do
RS, se ampliativas ou restritivas. Por via reflexa, identifica-se se a Lei Maria da Penha

efetivamente cumpre sua funcdo de proteger mulheres vitimas de violéncia domestica.
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Verifica-se, pela anélise das decisfes, que a incidéncia da Lei Maria da Penha est4
vinculada a presenca dos requisitos de relacdo intima de afeto, violéncia de género e

vulnerabilidade da vitima, definindo em quais relacGes ela deve ser aplicada ou afastada.

Certo, ao cabo, em que pesem os diversos avangos, principalmente com a criagéo de
uma legislagdo protetiva, que a luta para garantir direitos as mulheres ndo pode cessar, pois a

violéncia continua sendo fortemente praticada no ambiente doméstico.
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